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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.
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RACIOCÍNIO LÓGICO: NOÇÕES SOBRE LÓGICA: PROPOSIÇÕES. CONECTIVOS. EQUIVALÊNCIAS. ARGUMENTOS. DIA-
GRAMA E CONJUNTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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DIREITO EMPRESARIAL: DO DIREITO DA EMPRESA: DA 
DISTINÇÃO ENTRE SOCIEDADE EMPRESÁRIA E NÃO 

EMPRESÁRIA. DO CONCEITO DE EMPRESA

O Direito Comercial junto ao Direito Civil forma o que se deno-
mina Direito Privado, assim dividido sistemático e unicamente para 
fins didáticos (uma vez que o Direito, verdadeiramente uno, se in-
ter-relaciona em todos os seus ramos). 

Embora o comércio já existisse desde priscas eras, o Direito Co-
mercial surge como sistema na Idade Média, por meio do desenvol-
vimento das “corporações de ofício”, formadas pela burguesia que 
vivia do comércio junto aos feudos, e que estipulava regras jurídicas 
mais dinâmicas e próprias de suas atividades, diferente das regras 
do Direito Romano e Canônico. 

Evolução Histórica
São três as fases da evolução do Direito Comercial: 
1. período subjetivista: Corporações de ofício - jurisdição pró-

pria e regras baseadas nos usos e nos costumes. O Direito comercial 
é o direito aplicável aos integrantes de uma específica corporação 
de ofício. Possuía o caráter classista e corporativo. 

2. período objetivista: iniciado com o liberalismo econômico 
preconizado pela burguesia, consolida-se com o Código Comercial 
francês, que influencia a criação do Código Comercial brasileiro; 

Sistema francês (atos de comércio) – Houve “a objetivação do 
direito comercial, isto é, a sua transformação em disciplina jurídica 
aplicável a determinados atos e não a determinadas pessoas, rela-
cionando-se não apenas com o princípio da igualdade dos cidadãos, 
mas também com o fortalecimento do estado nacional ante os or-
ganismos corporativos” (Curso de Direito Comercial, Fábio Ulhôa, 
pág. 14). “Qualquer cidadão pode exercer a atividade mercantil e 
não apenas aos aceitos em determinada associação profissional (a 
corporação de ofício dos comerciantes)” (Idem, pág. 14). As corpo-
rações de ofício foram extintas durante este período. (implicou na 
abolição do corporativismo, porque deixou de ficar restrito a deter-
minado grupo). O sistema francês é baseado nos atos de comércio – 
grupo de atos, sem que entre eles se possa encontrar qualquer ele-
mento interno de ligação, o que acarretaria indefinições no tocante 
a natureza mercantil de algumas delas.Implicou um fracionamento 
nas atividades civis e comerciais pela natureza do objeto.

Analisando o conjunto de atos, o comercialista Rocco identifi-
cou a intermediação ou interpolação como elemento comum. Entre 
o produtor e o consumidor, haveria a interposição do comerciante 
que buscaria o lucro. Estariam excluídas as atividade imobiliárias 
(bens imóveis ou de raiz) diante do caráter sacro da propriedade. 

OBS: Essa visão não é compartilhada por Fábio Ulhôa, confor-
me demonstra a seguinte passagem: “A teoria dos atos de comér-
cio resume-se ,rigorosamente falando, a uma relação de atividades 
econômicas, sem que entre elas se possa encontrar qualquer ele-
mento interno de ligação, o acarreta indefinições no tocante à na-
tureza mercantil de algumas delas” 

Embora o Código Comercial brasileiro de 1850 se baseasse no 
sistema francês, não adotou expressamente a nomenclatura atos 
de comércio, utilizando-se do vocábulo “mercancia” (Art. 4º do 
Código Comercial). Em complemento a este diploma, foi editado o 
Regulamento 737(art. 19) que enumerou atividades que considera-
riam mercancia: Compra e venda ou troca de bens móveis ou semo-
ventes, no atacado ou varejo, para revenda ou aluguel; operações 
de câmbio, banco, corretagem, expedição, consignação e transpor-

te de mercadorias; espetáculos públicos; indústrias, seguro, freta-
mento e quaisquer contratos relacionados a comércio marítimo, 
além de armação e expedição de navios.

A Teoria dos atos de Comércio não consegui acompanhar a di-
nâmica econômica, porque surgiram uma série de atividades que 
não se enquadrariam no seu conceito como a prestação de serviços 
em massa e as atividades agrícolas. 

3. período correspondente ao Direito Empresarial: Em evolu-
ção e abraçado pelo novo Código Civil, leva em conta a organização 
e efetivo desenvolvimento de atividade econômica organizada. 

Sistema italiano (teoria da empresa) - O foco passa do ato para 
a atividade. “Vista como a consagração da tese da unificação do di-
reito privado, essa teoria, contudo, bem examinada, apenas desloca 
a fronteira entre os regimes civil e comercial. No sistema francês, 
excluem-se atividades de grande importância econômica – como a 
prestação de serviços, agricultura, pecuária, negociação imobiliá-
ria – do âmbito de incidência do direito mercantil, ao passo, que, 
no italiano, cria-se um regime geral para o exercício da atividade 
economia, excluindo-se determinadas atividades de menor expres-
são, tais as dos profissionais liberais ou dos pequenos comercian-
tes” (Idem, pág. 17 – com alterações). A consagração legislativa da 
“Teoria da Empresa” ocorreu com a promulgação do Códice Civile 
em 1942.

“Conceitua-se empresa como sendo atividade, cuja marca es-
sencial é a obtenção de lucros com o oferecimento ao mercado de 
bens ou serviços, gerados estes mediante a organização dos fatores 
de produção (força de trabalho, matéria-prima, capital e tecnolo-
gia)” O empresário é identificado levando-se em conta a atividade 
por ele desempenhada. Portanto, o foco do direito comercial atual 
é a empresa, entendida esta como uma atividade profissional, eco-
nômica e organizada, voltada à obtenção de lucros. Para tanto, o 
empresário ou a sociedade que a desenvolvem assumem riscos e 
colocam à disposição do consumidor produtos ou serviços. 

“A ‘Teoria da Empresa’, que inspirou a reforma legislativa co-
mercial de diversos países, teve sua efetiva inserção no ordena-
mento nacional somente com o advento do Código Civil de 2002. 
A Primeira Parte do Código Comercial de 1850 foi expressamente 
derrogado pelo Código Civil (art. 2045), que em seu Livro II tratou 
do “direito de empresa” (arts. 966 a 1195). Atualmente, somente 
a parte referente ao comércio marítimo (arts. 457 a 796) continua 
vigente no Código Comercial.

O Novo Código Civil, então, revogando parcialmente o Código 
Comercial, consagrou o regime jurídico do empresário e da socie-
dade empresária. Além disso, cuidou também de contratos comer-
ciaise títulos de crédito (CC/02, Arts. 887 a 926)

Antes mesmo da sua efetiva incorporação ao sistema pátrio, o 
direito brasileiro já vinha se aproximando gradualmente da teoria 
da empresa através da edição de alguns diplomas legislativos:

- CDC – definiu fornecedor independente do gênero de ativida-
de econômica desenvolvida;

- Lei 8.245/91 (Lei de Locações) – dispôs sobre a renovação 
compulsória independentemente da qualidade de empresário ao 
estendê-lo às sociedade civis com fim lucrativo (§ 4º do art. 51), 
eliminando o privilégio que a Lei de Luvas havia estabelecido em 
favor apenas dos exercentes de atividade comercial

- Lei 8.934/94 (Registro Público de Empresas Mercantis e ati-
vidade Afins) – Art. 2º Os atos das firmas mercantis individuais e 
das sociedades mercantis serão arquivados no Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins, independentemente de seu 
objeto, salvo as exceções previstas em lei.
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Autonomia
O fato de grande parte da disciplina do direito comercial en-

contrar-se inserida no Código Civil não significa que houve confu-
são ou unificação do direito comercial ao civil. Tais ramos do direito 
são autônomos e independentes, com regras, princípios e estrutura 
próprios. O Direito comercial é dotado de autonomia 

- legislativa – CF/88, Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: (...) I - direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

- científica ou profissional –o direito comercial detém algumas 
características que lhe são peculiares, possuindo princípios pró-
prios, o que lhe confere um campo de atuação profissional espe-
cífico;

- didática – constitui uma disciplina curricular autônoma e es-
sencial nas Faculdades de Direito

Enunciado 75 do CJF – Art. 2.045: a disciplina de matéria mer-
cantil no novo Código Civil não afeta a autonomia do Direito Co-
mercial. 

Características do Direito Comercial 
Enquanto ramos com natureza e estrutura de direito privado, o 

direito comercial detém algumas características que são peculiares, 
destacando-se, dentre elas, 

- “cosmopolitismo” – porque criado e renovado constantemen-
te pela dinâmica econômica mundial. Por essa razão, a legislação 
comercial esta repleta de leis e convenções internacionais. Por 
exemplo, em relação à propriedade industrial, o Brasil é unionista, 
signatário da Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade 
Industrial, em vigor desde 1883, Leis Uniforme de Genebra sobre 
letra de câmbio, nota promissória e cheque (Decretos n.º 57.595/66 
e 57.663/66) 

- “menos formal” ou informalismo – é mais simples sem ser, 
contudo, simplista. Decorre da própria natureza do comércio atual 
realizado através de operações em massa (contratos de adesão), 
transações eletrônicas e globalizadas que não admitem o sistema 
seja lapidado com formalismo e exigência excessivas.

- mais “elástico” – exige maior dinâmica ante as inovações que 
diuturnamente se operam no comércio, seu objeto 

- fragmentarismo – não é composto por um sistema fechado 
de normas [a semelhança do Código Civil de 1916 que possuía as 
características de centralidade, completude e exclusividade], mas 
sim por com um complexo de leis. A matéria não está reunida num 
único Código.

- onerosidade – Busca do lucro. Os atos se presumem onerosos 
(ex. mandato comercial é presumivelmente oneroso e não gratuito, 
como no mandato civil). Essa característica não impede, contudo, 
que as empresas pratiquem atos gratuitos no contexto da respon-
sabilidade social. 

Lei 6.404/76, Art. 154. O administrador deve exercer as atri-
buições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no 
interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e 
da função social da empresa. 

§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem autori-
zar a prática de atos gratuitos razoáveis em benefício dos emprega-
dos ou da comunidade de que participe a empresa, tendo em vista 
suas responsabilidades sociais. Por Mayara Erick

DO EMPRESÁRIO. DA CARACTERIZAÇÃO E DA INSCRI-
ÇÃO. DA CAPACIDADE. DO EMPRESÁRIO RURAL

No Código Civil de 1916 vigorava a Teoria dos Atos de Comér-
cio, cujo objetivo era fornecer os elementos necessários para a 
identificação do sujeito das regras do direito comercial, o comer-
ciante. Nesta teoria, a sua caracterização se dava em função da ati-
vidade desempenhada.

O atual Código recepcionou a Teoria de Empresa, que objetiva 
fornecer os elementos necessários para a identificação do empre-
sário, ou seja, o sujeito das regras do direito empresarial, portanto 
a sua caracterização está na forma e no modo como irá exercer a 
atividade.

Considera-se empresário quem exerce profissionalmente ativi-
dade econômica organizada para a produção ou circulação de bens 
ou serviços. É preciso que haja exercício continuado da atividade 
empresarial, sendo que há uma sucessão repetida de atos pratica-
dos de forma organizada, para que haja constantemente uma ofer-
ta de bens e serviços à coletividade. Doutrinadores, como Maria 
Helena Diniz, em Curso de Direito Civil Brasileiro, elenca os requisi-
tos para haver o profissionalismo:

a) habitualidade ou prática continuada de uma série de atos 
empresariais;

b) pessoalidade, contratação de empregados para a produção e 
circulação de bens e serviços em nome do empregador e

c) monopólio de informações pelo empresário sobre condições 
de uso, qualidade do material ou serviços, defeitos de fabricação, 
etc.

Os elementos do conceito empresário estão embasados na:
- produção de bens: se caracteriza por transformar ou monta-

gem.
- circulação de bens: faz a intermediação entre o produtor do 

bem e o consumidor final.
- prestação de serviços: o próprio termo já diz, se caracteriza 

pela prestação.
- circulação de serviços: se caracteriza por fazer a intermedia-

ção dos serviços entre o prestador e o consumidor final

Pela teoria de empresa recepcionada pelo nosso Código em 
substituição a teoria dos atos de comércio, o empresário será carac-
terizado em função da forma pela qual ele irá exercer sua atividade. 
Portanto, será considerado empresário quem exercer sua atividade 
econômica com profissionalismo e de modo organizado.

A propriedade empresarial deverá atender à função social, exi-
gida pela nossa Constituição Federal, por isso o empresário deverá 
exercer sua atividade econômica organizada de produção e circula-
ção de bens e serviços no mercado de consumo, de forma a preva-
lecer a livre concorrência sem que haja abuso de posição, propor-
cionando meios para a efetiva defesa dos interesses do consumidor 
e a redução de desigualdades sociais.

Portanto, a função social do contrato de sociedade e a da pro-
priedade empresarial busca a boa-fé objetiva do empresário, a 
transparência negocial e a efetivação da justiça social.

Nos termos do art. 977, faculta-se aos cônjuges contratar socie-
dade entre si, exceto se casados no regime de comunhão universal 
ou no regime de separação obrigatória. 

Dentre as obrigações dos empresários está:
a) registro - o empresário está obrigado a se inscrever no re-

gistro público de empresas mercantis de sua respectiva sede antes 
de iniciara exploração de sua atividade. A sua natureza é, em regra, 
declaratória, pois não será a inscrição na junta que tornará o sujei-
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CONCEITOS DE TEORIA DO ESTADO

Teoria Geral do Estado

Fixando-se, em largos traços, a noção de Teoria Geral do Esta-
do, pode-se dizer que ela é uma disciplina de síntese, que sistema-
tiza conhecimentos jurídicos, filosóficos, sociológicos, políticos, 
históricos, antropológicos, econômicos, psicológicos, valendo-se 
de tais conhecimentos para buscar o aperfeiçoamento do Estado, 
concebendo-o ao mesmo tempo, como um fato social e uma or-
dem, que procura atingir os seus fins com eficácia e com justiça1.

Esta disciplina, como tal, é realmente nova, só aparecendo 
nos fins do século XIX. Entretanto, já na antiguidade greco-roma-
na se encontram estudos que modernamente estariam no âmbito 
da Teoria Geral do Estado, como ocorre com escritos de, entre ou-
tros, Platão, Aristóteles e Cícero, aos quais, evidentemente, falta 
o rigor exigido pelas modernas concepções científicas.

Não há, nesses escritos, uma separação nítida entre a reali-
dade observada e a realidade idealizada, havendo preocupação 
acentuada pela indicação da melhor forma de convivência social.

Durante a Idade Média também se encontram muitos tra-
balhos que, pelo menos em boa parte, podem ser considerados 
como situados no âmbito da Teoria Geral do Estado. Assim, por 
exemplo, muitos dos escritos de Santo Agostinho e Santo Tomás 
de Aquino, os quais, embora fundamentalmente opostos sob mui-
tos aspectos, têm em comum a preocupação de justificar a ordem 
existente, a partir de considerações de natureza teológica.

Já no fim da Idade Média começam a surgir os primeiros si-
nais de reação a esse irrealismo como se verifica, por exemplo, na 
obra de Marsílio de Pádua, “Defensor Pacis”, aparecida em 1324, 
onde chega a ser preconizada a separação, com independência 
recíproca, da Igreja e do Estado.

A grande revolução nos estudos políticos, com o abandono 
dos fundamentos teológicos e a busca de generalizações a partir 
da própria realidade, ocorre com Maquiavel, no início do século 
XVI.

Sem ignorar os valores humanos, inclusive os valores morais 
e religiosos, o notável florentino faz uma observação aguda de 
tudo quanto ocorria na sua época em termos de organização e 
atuação do Estado. Ao mesmo passo em que observa e vive, como 
Secretário da República de Florença, a intimidade dos fenômenos 
políticos, Maquiavel, dotado de vasta cultura histórica, também 
procede a comparações no tempo.

Dessa forma, conjugando fatos de épocas diversas, chega a 
generalizações universais, criando assim a possibilidade de uma 
ciência política.

Um excelente estudo sobre Maquiavel, suas ideias funda-
mentais e suas inovações metodológicas, foi publicado por Lauro 
Escorel, intitulado Introdução ao Pensamento Político de Maquia-
vel (Rio de Janeiro, Organização Simões Editora, 1958). Por vários 
motivos, sobretudo por considerações interesseiras e imediatis-
tas dos que não desejavam que fossem claramente revelados os 
verdadeiros fundamentos do poder a obra notável de Maquiavel 
sofreu restrições e deturpações durante vários séculos, sendo ob-
jeto, por isso, de apreciações apaixonadas, que prejudicaram a 
análise objetiva de sua contribuição.

Hoje, entretanto, sobretudo na Itália, já se estuda seriamente 
a obra maquiaveliana, havendo um reconhecimento generaliza-
do de sua extraordinária importância, uma vez que, apesar dos 
1 https://estudeidireito.files.wordpress.com/2016/03/dalmo-de-abreu-
-dallari-elementos-da-teoria-geral-do-estado.pdf

obstáculos e da condenação veemente, ela foi o marco inicial e 
de inevitável influência na colocação da exigência de enfoque ob-
jetivo dos fatos políticos.

Vieram, depois, autores como Hobbes, Montesquieu, Rousse-
au, influenciados pela ideia de um Direito Natural, mas procuran-
do o fundamento esse direito, assim como da organização social 
do poder político, na própria natureza humana e na vida social, 
como verdadeiros precursores da antropologia cultural aplicada 
ao estudo do Estado.

Finalmente, no século XIX vai desenvolver-se especialmente 
na Alemanha, um trabalho de sistematização jurídica dos fenôme-
nos políticos. Teve especial importância a obra de Gerber, “Fun-
damentos de um Sistema de Direito Político Alemão”, aparecida 
em 1865, outro que iria exercer grande influência sobre notável 
alemão Georg Jellinek a quem se deve, afinal, a criação de uma 
Teoria Geral do Estado, como disciplina autônoma, tendo por ob-
jeto o conhecimento do Estado.

A obra fundamental de Jellinek intitulada precisamente “Te-
oria Geral do Estado”, foi publicada pela primeira vez no ano de 
1900, alcançando, desde logo, notável repercussão.

A obra de Jellinek foi traduzida para várias línguas, tendo-se 
divulgado no Brasil especialmente as seguintes edições: L’État 
Moderne et son Droit, edição francesa em dois volumes, de 1911; 
Teoria Generale deIlo Stato, edição italiana de 1921, com uma 
valiosíssima introdução escrita por V. E. Orlando; uma edição ar-
gentina sob o título Teoría General dei Estado, do ano de 1954, 
contendo um prólogo bastante elucidativo, de autoria de Fernan-
do de los Rios Urruti.

Apesar de ser uma obra clássica, de permanente atualidade, 
não foi até agora editada em português. Exemplo dessa tendência 
é justamente a obra de Marcello Caetano, que recebeu o título de 
Manual de Ciência Política e Direito Constitucional.

Depois disso, foram bastante intensificados os estudos sobre 
o Estado, notando-se, porém, que não ocorreu a uniformização 
quanto ao nome da disciplina. Assim é que, na Itália, através da 
obra magistral de V. E. Orlando, foi extremamente desenvolvido o 
Diritto Pubblico Generale, surgindo mais recentemente a designa-
ção Dottrina dello Stato, ambas ocupando-se dos temas propos-
tos pela Teoria Geral do Estado.

Na França, tornaram-se correntes as denominações Théorie 
Générale de l’Etate Doctrine de l’État, prevalecendo na Espanha a 
designação Derecho Político, para os estudos relativos ao Estado.

Em Portugal, como esclarece Marcello Caetano a denomina-
ção Direito Político englobava, de início, a parte referente ao Es-
tado e a que mais tarde se destacou como Direito Constitucional, 
havendo agora uma tendência, a que aderiu o próprio Marcello 
Caetano, no sentido de se considerar a parte inicial abrangida pela 
Ciência Política.

No Brasil, os estudos relativos ao Estado foram primeiramen-
te incluídos como parte inicial da disciplina Direito Público e Cons-
titucional. Por volta do ano de 1940 ocorreu o desdobramento em 
Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional.

Recentemente, seguindo a mesma tendência já observada 
em Portugal, e sob influência de grande número de obras de au-
tores norte-americanos chegadas ao Brasil, bem como pelo estrei-
tamento das relações entre as universidades brasileiras e as dos 
Estados Unidos da América, inúmeros professores e autores de 
Teoria Geral do Estado passaram a identificar esta disciplina com 
a Ciência Política.

Para efeito de currículo, algumas universidades passaram a 
dar ao curso de Teoria Geral do Estado a denominação Direito 
Constitucional I, o que nos parece uma impropriedade, uma vez 
que, embora havendo estreita relação entre ambas as disciplinas, 
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a Teoria Geral do Estado e o Direito Constitucional não se con-
fundem, tendo cada uma o seu objeto próprio, sendo mais con-
veniente, do ponto de vista científico e didático, mantê-las autô-
nomas.

Concebido como um sujeito ativo, o Estado age através de 
indivíduos e grupos organizados de pessoas, que tomam e imple-
mentam decisões em nome do Estado e que, ao decidir, alegam 
que são agentes ou órgãos do Estado.

Basta isso para se perceber que para a formação do jurista 
contemporâneo o estudo da Teoria do Estado é indispensável. O 
Estado é universalmente reconhecido como pessoa jurídica, que 
expressa sua vontade através de determinadas pessoas ou deter-
minados órgãos.

Nesse dado é que se apoiam todas as teorias que sustentam 
a limitação jurídica do poder do Estado, bem como o reconheci-
mento do Estado como sujeito de direitos e de obrigações jurídi-
cas. O poder do Estado é, portanto, poder jurídico, sem perder 
seu caráter político.

Objeto da Teoria Geral do Estado
3Quanto ao objeto da Teoria Geral do Estado pode-se dizer, 

de maneira ampla, que é o estudo do Estado sob todos os as-
pectos, incluindo a origem, a organização, o funcionamento e as 
finalidades, compreendendo-se no seu âmbito tudo o que se con-
sidere existindo no Estado e influindo sobre ele.

O que é importante observar, porém, é que o Estado, poden-
do ser abordado de diferentes perspectivas, apresenta-se como 
um objeto diverso, segundo o ponto de vista do observador.

É possível, entretanto, fazer-se um agrupamento das múlti-
plas orientações, reduzindo-as a três diretrizes fundamentais:

a) uma orientação que se poderia identificar com uma Filo-
sofia do Estado, enfatizando a busca de uma justificativa para o 
Estado em função dos valores éticos da pessoa humana, acaban-
do por se distanciar excessivamente da realidade concreta e por 
colocar em plano nitidamente inferior as preocupações de ordem 
pragmática;

b) uma segunda orientação coloca-se em sentido oposto, pro-
curando ser eminentemente realista, dando absoluta preponde-
rância aos fatos concretos, considerados completamente à parte 
de qualquer fator abstrato, aproximando-se muito de uma Socio-
logia do Estado;

c) a terceira das grandes correntes é a que reúne os autores 
que só admitem e só consideram o Estado como realidade norma-
tiva, criado pelo direito para realizar fins jurídicos, afirmando-se 
um formalismo jurídico que só estuda o Estado a partir de consi-
derações técnico-formais.

Todas essas orientações extremadas conduziram a conclu-
sões unilaterais e imperfeitas, como era inevitável, prejudicando 
ou quase anulando o interesse prático dos estudos. Reagindo a 
isso, surgiu uma nova orientação, que procura efetuar uma sínte-
se dinâmica daquelas três direções fundamentais, adotando uma 
posição que Miguel Reale chama de culturalismo realista.

Entre os autores que compreenderam a necessidade de se 
considerar o Estado como um todo dinâmico, passível de ser ob-
servado sob vários ângulos, mas sempre conservando uma unida-
de indissociável, sima-se o italiano Alexandre Groppali, que, com 
clareza e precisão, indica o objeto da Doutrina do Estado através 
de uma tríplice perspectiva, que, segundo ele, compreende três 
doutrinas que se integram compondo a Doutrina do Estado e que 
são as seguintes:

a) doutrina sociológica, que estuda a gênese do Estado e sua 
evolução;

b) doutrina jurídica, que se ocupa da organização e personi-
ficação do Estado;

c) doutrina justificativa, que cuida dos fundamentos e dos fins 
do Estado.

Assim, pois, verifica-se que, não obstante a possibilidade de 
se destacar, para fins meramente didáticos, um ou outro aspecto 
do Estado, a Teoria Geral do Estado sempre o considera na totali-
dade de seus aspectos, apreciando-o como um conjunto de fatos 
integrados numa ordem e ligados a fundamentos e fins, em per-
manente movimento.

Veja-se, a esse respeito, a obra de Miguel Reale intitulada Teo-
ria do Direito e do Estado. Nessa obra o antigo mestre da Universi-
dade de São Paulo aborda os temas fundamentais do Estado segun-
do a perspectiva do culturalismo realista, compreendendo o Estado 
na totalidade de seus aspectos e considerando indissociáveis as 
três ordens de apreciação: a filosófica, a sociológica e a jurídica.

A obra de Alexandre Groppali foi publicada em português, em 
tradução de Paulo Edmur de Souza Queiroz, pela Editora Saraiva 
de São Paulo.

Pela própria multiplicidade de aspectos que a Teoria Geral do 
Estado deve considerar verifica-se a impossibilidade de adoção de 
um método único. Conforme o ângulo que esteja sendo enfocado 
haverá um método mais adequado, utilizando-se a indução para 
a obtenção de generalizações a partir de fatos considerados iso-
ladamente, a dedução, sobretudo para a explicação de fatos par-
ticulares ou para a fixação de perspectivas, e o método analógico 
para estudos comparativos.

Mas, como é óbvio, seja qual for o método aplicado em qual-
quer momento, os resultados obtidos deverão ser integrados 
numa síntese, podendo perfeitamente ocorrer que de uma lei 
geral, obtida por indução, tirem-se deduções que irão explicar ou-
tros fenômenos, havendo, portanto, uma associação permanente 
de métodos, assim como os próprios fenômenos estão sujeitos a 
uma interação causal, uma vez que a vida social está sempre sub-
metida a um processo dialético, o que faz da realidade social uma 
permanente criação.

Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Federação
A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 

poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado2.

Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de um 

único centro com capacidade legislativa, administrativa e judici-
ária, do qual emanam todos os comandos normativos e no qual 
se concentram todas as competências constitucionais (exemplos: 
Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, até a Pro-
clamação da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:
a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que have-

rá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um Poder 
Judiciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a 
formação de entes regionais com autonomia para exercer ques-
tões administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não se 
concede a autonomia legislativa que continua pertencendo exclu-
sivamente ao poder central.

2 DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-
cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

ATOS ADMINISTRATIVOS

CONCEITO
Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação lícita 

e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe faça às 
vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imediato adquirir, 
transferir, modificar ou extinguir direitos e obrigações.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, te-
nha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, ex-
tinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados 
ou a si própria”.
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Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a “de-
claração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, onde 
serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supremacia do 
interesse público sobre o particular, em virtude da indisponibilidade 
do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os parti-
culares recebem a delegação pelo Poder Público para prática dos 
referidos atos.

Dessa forma, os atos administrativos podem ser praticados pelo 
Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, pode-se con-
cluir que os atos administrativos não são definidos pela condição 
da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos pelo Direito Público.

REQUISITOS
São as condições necessárias para a existência válida do ato. 

Os requisitos dos atos administrativos são cinco:
- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. Tra-

ta-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja válido 
deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim considerado 
todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de qual-
quer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo deter-
minado ou vínculo de natureza permanente.

Além da competência para a prática do ato, se faz necessário 
que não exista impedimento e suspeição para o exercício da ativi-
dade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, não 
sendo possível um agente que contenha competência ilimitada, 
tendo em vista o dever de observância da lei para definir os critérios 
de legitimação para a prática de atos.

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela Admi-
nistração Pública em atendimento a uma finalidade maior, que é a 
pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, ocorrerá abuso 
de poder.

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fina-
lidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento das 
demandas da sociedade.

- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira de exte-
riorização e demais procedimentos prévios que forem exigidos com 
a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma-
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças que 
não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, que são 
os casos dos semáforos, por exemplo.

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins-
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja seus 
objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente porque 
se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem de um pro-
cesso administrativo prévio, que se caracterize por uma série de 
atos concatenados, com um propósito certo.

- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prática 
do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato prati-
cado seja real e tenha acontecido da forma como estava descrito na 
conduta estatal.

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito das 
razões que levaram à prática do ato.

- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa rece-
ber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo tem por 
objeto a criação, modificação ou comprovação de situações jurídi-
cas referentes a pessoas, coisas ou atividades voltadas à ação da 
Administração Pública.

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito causa-
do pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. Trata-se 
do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo que fica de-
cidido pela prática do ato.

ATRIBUTOS
Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes especiais 

que revestem os atos administrativos para que eles alcancem os 
fins almejados pelo Estado.

Existem por conta dos interesses que a Administração repre-
senta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos adminis-
trativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princípio da supre-
macia do interesse público sobre o privado.

São atributos dos atos administrativos:
a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 

de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, até 
que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da prestação 
dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que Ios 
atos administrativos não possam ser combatidos ou questionados, 
no entanto, o ônus da prova é de quem alega.

O atributo de presunção de legitimidade confere maior cele-
ridade à atuação administrativa, já que depois da prática do ato, 
estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se fosse vá-
lido, até que se declare sua ilegalidade por decisão administrativa 
ou judicial.

b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administrativos 
possuem de gerar unilateralmente obrigações aos administrados, 
independente da concordância destes. É o atributo que a Adminis-
tração possui para impor determinado comportamento a terceiros.

c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que pos-
suem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao seu cum-
primento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a exigibilidade, 
em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo administrati-
vo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coação, reali-
zando, de modo indireto o ato desrespeitado.

d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados mate-
rialmente pela própria administração, independentemente de re-
curso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administrati-
vos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer quando 
a lei expressamente prever ou quando estiver tacitamente prevista 
em lei sendo exigido para tanto situação de urgência; e inexistência 
de meio judicial idôneo capaz de, a tempo, evitar a lesão.

CLASSIFICAÇÃO 
Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifica-

ções, conforme o critério em função do qual seja agrupados. Men-
cionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns entre 
os doutrinadores administrativos.
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DIREITO CIVIL: LEI: VIGÊNCIA. APLICAÇÃO E CONFLI-
TOS DA LEI NO TEMPO E NO ESPAÇO. INTEGRAÇÃO E 
INTERPRETAÇÃO. PRINCÍPIOS JURÍDICOS. LEI DE IN-

TRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasilei-
ro, iremos trazer o artigo científico do Professor Flávio Monteiro de 
Barros, no qual aborda este assunto de forma simplificada e eluci-
dativa, como veremos a seguir:

A Lei de Introdução (Decreto-lei 4.657/1942) não faz parte do 
Código Civil. Embora anexada a ele, antecedendo-o, trata-se de um 
todo separado. Com o advento da Lei nº. 12.376, de 30 de dezem-
bro de 2010, alterou-se o nome desse diploma legislativo, substi-
tuindo-se a terminologia “Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro” por outra mais adequada, isto é, “Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro”, espancando-se qualquer dúvida acer-
ca da amplitude do seu campo de aplicação. 

Ademais, o Código Civil regula os direitos e obrigações de or-
dem privada, ao passo que a Lei de Introdução disciplina o âmbito 
de aplicação das normas jurídicas. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é norma 
de sobre direito ou de apoio, consistente num conjunto de normas 
cujo objetivo é disciplinar as próprias normas jurídicas. De fato, 
norma de sobre direito é a que disciplina a emissão e aplicação de 
outras normas jurídicas. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro cuida dos 
seguintes assuntos: 

a) Vigência e eficácia das normas jurídicas; 
b) Conflito de leis no tempo; 
c) Conflito de leis no espaço; 
d) Critérios hermenêuticos; 
e) Critérios de integração do ordenamento jurídico; 
f) Normas de direito internacional privado (arts. 7º a 19). 

Na verdade, como salienta Maria Helena Diniz, é uma lei de 
introdução às leis, por conter princípios gerais sobre as normas sem 
qualquer discriminação. É, pois, aplicável a todos os ramos do di-
reito. 

Conceito e Classificação
Lei é a norma jurídica escrita, emanada do Poder Legislativo, 

com caráter genérico e obrigatório. 

A lei apresenta as seguintes características: 
a) generalidade ou impessoalidade: porque se dirige a todas as 

pessoas indistintamente. Abre-se exceção à lei formal ou singular, 
que é destinada a uma pessoa determinada, como, por exemplo, a 
lei que concede aposentadoria a uma grande personalidade públi-
ca. A rigor, a lei formal, conquanto aprovada pelo Poder Legislativo, 
não é propriamente uma lei, mas um ato administrativo; 

b) obrigatoriedade e imperatividade: porque o seu descumpri-
mento autoriza a imposição de uma sanção; 

c) permanência ou persistência: porque não se exaure numa 
só aplicação; 

d) autorizante: porque a sua violação legitima o ofendido a 
pleitear indenização por perdas e danos. Nesse aspecto, a lei se dis-
tingue das normas sociais; 

Segundo a sua força obrigatória, as leis podem ser: 
a) cogentes ou injuntivas: são as leis de ordem pública, e, por 

isso, não podem ser modificadas pela vontade das partes ou do juiz. 
Essas leis são imperativas, quando ordenam certo comportamento; 
e proibitivas, quando vedam um comportamento. 

b) supletivas ou permissivas: são as leis dispositivas, que visam 
tutelar interesses patrimoniais, e, por isso, podem ser modificadas 
pelas partes. Tal ocorre, por exemplo, com a maioria das leis con-
tratuais. 

Segundo a intensidade da sanção, as leis podem ser: 
a) perfeitas: são as que preveem como sanção à sua violação a 

nulidade ou anulabilidade do ato ou negócio jurídico. 
b) mais que perfeitas: são as que preveem como sanção à sua 

violação, além da anulação ou anulabilidade, uma pena criminal. Tal 
ocorre, por exemplo, com a bigamia. 

c) menos perfeitas: são as que estabelecem como sanção à sua 
violação uma consequência diversa da nulidade ou anulabilidade. 
Exemplo: o divorciado que se casar sem realizar a partilha dos bens 
sofrerá como sanção o regime da separação dos bens, não obstante 
a validade do seu matrimônio. 

d) imperfeitas: são aquelas cuja violação não acarreta qualquer 
consequência jurídica. O ato não é nulo; o agente não é punido. 

Lei de Efeito Concreto
Lei de efeito concreto é a que produz efeitos imediatos, pois 

traz em si mesma o resultado específico pretendido. Exemplo: lei 
que proíbe certa atividade. 

Em regra, não cabe mandado de segurança contra a lei, salvo 
quando se tratar de lei de efeito concreto. Aludida lei, no que tange 
aos seus efeitos, que são imediatos, assemelha-se aos atos admi-
nistrativos. 

Código, Consolidação, Compilação e Estatuto.
Código é o conjunto de normas estabelecidas por lei. É, pois, a 

regulamentação unitária de um mesmo ramo do direito. Exemplos: 
Código Civil, Código Penal etc. 

Consolidação é a regulamentação unitária de leis preexisten-
tes. A Consolidação das Leis do Trabalho, por exemplo, é formada 
por um conjunto de leis esparsas, que acabaram sendo reunidas 
num corpo único. Não podem ser objeto de consolidação as me-
didas provisórias ainda não convertidas em lei (art. 14, § 1.º, da LC 
95/1998, com redação alterada pela LC 107/2001). 

Assim, enquanto o Código cria e revoga normas, a Consolida-
ção apenas reúne as já existentes, isto é, não cria nem revoga as 
normas. O Código é estabelecido por lei; a Consolidação pode ser 
criada por mero decreto. Nada obsta, porém, que a Consolidação 
seja ordenada por lei, cuja iniciativa do projeto compete à mesa di-
retora do Congresso Nacional, de qualquer de suas casas e qualquer 
membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Fede-
ral ou do Congresso Nacional. Será também admitido projeto de lei 
de consolidação destinado exclusivamente à declaração de leis ou 
dispositivos implicitamente revogados ou cuja eficácia ou validade 
encontra-se completamente prejudicada, outrossim, para inclusão 
de dispositivos ou diplomas esparsos em leis preexistentes (art. 14, 
§ 3º, da LC 95/1998, com redação alterada pela LC 107/2001). 

Por outro lado, a compilação consiste num repertório de nor-
mas organizadas pela ordem cronológica ou matéria. 

Finalmente, o Estatuto é a regulamentação unitária dos inte-
resses de uma categoria de pessoas. Exemplos: Estatuto do Idoso, 
Estatuto do Índio, Estatuto da Mulher Casada, Estatuto da Criança 
e do Adolescente. No concernente ao consumidor, o legislador op-
tou pela denominação Código do Consumidor, em vez de Estatuto, 
porque disciplina o interesse de todas as pessoas, e não de uma 
categoria específica, tendo em vista que todos podem se enquadrar 
no conceito de consumidor. 
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Vigência das Normas

Sistema de Vigência 
O Direito é uno. A sua divisão em diversos ramos é apenas para 

fins didáticos. Por isso, o estudo da vigência e eficácia da lei é apli-
cável a todas as normas jurídicas e não apenas às do Direito Civil. 

Dispõe o art. 1.º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro que: “Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente 
publicada”. Acrescenta seu § 1.º: “Nos Estados estrangeiros, a obri-
gatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 3 (três) me-
ses depois de oficialmente publicada”. 

Vê-se, portanto, que se adotou o sistema do prazo de vigência 
único ou sincrônico, ou simultâneo, segundo o qual a lei entra em 
vigor de uma só vez em todo o país. 

O sistema de vigência sucessiva ou progressiva, pelo qual a lei 
entra em vigor aos poucos, era adotado pela antiga Lei de Introdu-
ção às Normas do Direito Brasileiro. Com efeito, três dias depois de 
publicada, a lei entrava em vigor no Distrito Federal, 15 dias depois 
no Rio de Janeiro, 30 dias depois nos Estados marítimos e em Minas 
Gerais, e 100 dias depois nos demais Estados. 

Conquanto adotado o sistema de vigência único, Oscar Tenó-
rio sustenta que a lei pode fixar o sistema sucessivo. No silêncio, 
porém, a lei entra em vigor simultaneamente em todo o território 
brasileiro. 

Vacatio Legis 

Vacatio legis é o período que medeia entre a publicação da lei 
e a sua entrada em vigor. 

Tem a finalidade de fazer com que os futuros destinatários da 
lei a conheçam e se preparem para bem cumpri-la. 

A Constituição Federal não exige que as leis observem o perí-
odo de vacatio legis. Aliás, normalmente as leis entram em vigor 
na data da publicação. Em duas hipóteses, porém, a vacatio legis 
é obrigatória: 

a) Lei que cria ou aumenta contribuição social para a Segurida-
de Social. Só pode entrar em vigor noventa dias após sua publicação 
(art. 195, § 6.º, da CF). 

b) Lei que cria ou aumenta tributo. Só pode entrar em vigor 
noventa dias da data que haja sido publicada, conforme art. 150, 
III, c, da CF, com redação determinada pela EC 42/2003. Saliente-se, 
ainda, que deve ser observado o princípio da anterioridade. 

Em contrapartida, em três hipóteses, a vigência é imediata, 
sem que haja vacatio legis, a saber: 

a) Atos Administrativos. Salvo disposição em contrário, entram 
em vigor na data da publicação (art. 103, I, do CTN). 

b) Emendas Constitucionais. No silêncio, como esclarece Oscar 
Tenório, entram em vigor no dia da sua publicação. 

c) Lei que cria ou altera o processo eleitoral. Tem vigência ime-
diata, na data da sua publicação, todavia, não se aplica à eleição 
que ocorra até um ano da data de sua vigência (art. 16 da CF). 

Cláusula de Vigência 
Cláusula de vigência é a que indica a data a partir da qual a lei 

entra em vigor. 
Na ausência dessa cláusula, a lei começa a vigorar em todo 

o país 45 dias depois de oficialmente publicada. Nos Estados es-
trangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, 
inicia-se três meses depois de oficialmente publicada. A obrigato-
riedade da lei nos países estrangeiros é para os juízes, embaixadas, 
consulados, brasileiros residentes no estrangeiro e para todos os 
que fora do Brasil tenham interesses regulados pela lei brasileira. 

Saliente-se, contudo, que o alto mar não é território estrangeiro, 
logo, no silêncio, a lei entra em vigor 45 dias depois da publicação 
(Oscar Tenório). 

Os prazos de 45 dias e de três meses, mencionados acima, apli-
cam-se às leis de direito público e de direito privado, outrossim, 
às leis federais, estaduais e municipais, bem como aos Tratados e 
Convenções, pois estes são leis e não atos administrativos. 

Conforme preceitua o § 2.º do art. 8.º da LC 95/1998, as leis 
que estabelecem período de vacância deverão utilizar a cláusula 
“esta lei entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua 
publicação oficial”. No silêncio, porém, o prazo de vacância é de 45 
dias, de modo que continua em vigor o art. 1º da LINDB. 

Forma de Contagem 
Quanto à contagem do prazo de vacatio legis, dispõe o art. 8.º, 

§ 1.º, da LC 95/1998, que deve ser incluído o dia da publicação e o 
último dia, devendo a lei entrar em vigor no dia seguinte. 

Conta-se o prazo dia a dia, inclusive domingos e feriados, como 
salienta Caio Mário da Silva Pereira. O aludido prazo não se suspen-
de nem se interrompe, entrando em vigor no dia seguinte ao último 
dia, ainda que se trate de domingo e feriado. 

Convém esclarecer que se a execução da lei depender de regu-
lamento, o prazo de 45 dias, em relação a essa parte da lei, conta-se 
a partir da publicação do regulamento (Serpa Lopes). 

Lei Corretiva 
Pode ocorrer de a lei ser publicada com incorreções e erros ma-

teriais. Nesse caso, se a lei ainda não entrou em vigor, para corrigi-
-la, não é necessária nova lei, bastando à repetição da publicação, 
sanando-se os erros, reabrindo-se, destarte, o prazo da vacatio le-
gis em relação aos artigos republicados. Entretanto, se a lei já en-
trou em vigor, urge, para corrigi-la, a edição de uma nova lei, que é 
denominada lei corretiva, cujo efeito, no silêncio, se dá após o de-
curso do prazo de 45 dias a contar da sua publicação. Enquanto não 
sobrevém essa lei corretiva, a lei continua em vigor, apesar de seus 
erros materiais, ressalvando-se, porém, ao juiz, conforme esclarece 
Washington de Barros Monteiro, o poder de corrigi-la, ainda que 
faça sentido o texto errado. 

Por outro lado, se o Poder Legislativo aprova um determinado 
projeto de lei, submetendo-o à sanção do Presidente da República, 
e este acrescenta determinados dispositivos, publicando em segui-
da o texto, a hipótese será de inconstitucionalidade, por violação do 
princípio da separação dos poderes. De fato, o Presidente da Repú-
blica não pode acrescentar ou modificar os dispositivos aprovados 
pelo Poder Legislativo, devendo limitar-se a suprimi-los, pois, no 
Brasil, é vedado o veto aditivo ou translativo, admitindo-se apenas 
o veto supressivo. 

Local de Publicação das Leis 
A lei é publicada no Diário Oficial do Executivo. Nada obsta a 

sua publicação no Diário Oficial do Legislativo ou Judiciário. Toda-
via, o termo inicial da vacatio legis é a publicação no Diário Oficial 
do Executivo. 

Caso o Município ou o Estado-membro não tenham imprensa 
oficial, a lei pode ser publicada na imprensa particular. 

Nos municípios em que não há imprensa oficial nem particular, 
a publicação pode ser feita mediante fixação em lugar público ou 
então em jornal vizinho ou no órgão oficial do Estado. 

Princípio da Obrigatoriedade das Leis
De acordo com esse princípio, consagrado no art. 3.º da LINDB, 

ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 
Trata-se da máxima: nemine excusat ignorantia legis. 

Assim, uma vez em vigor, todas as pessoas sem distinção de-
vem obedecer a lei, inclusive os incapazes, pois ela se dirige a todos. 
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DIREITO PENAL: LEI PENAL. APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
NO TEMPO E NO ESPAÇO

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia
As normas penais em branco são normas que dependem do 

complemento de outra norma.

Norma Penal em branco 
Homogênea

Norma Penal em bran-
co Heterogênea

A norma complemen-
tar possui o mesmo nível 

hierárquico da norma penal. 
Quando homovitelina, cor-
responde ao mesmo ramo 

do Direito, ex. Penal e Penal. 
Quando heterovitenila, 

abrange ramos diferentes do 
Direito, ex. Penal e Civil.

A norma complementar 
não possui o mesmo nível 

hierárquico da norma penal. 
Ex. o complemento da lei de 
drogas está em decreto que 
define substâncias conside-

radas drogas.

 Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e 
interpretação analógica:

A lei penal admite in-
terpretação analógica para 

incluir hipóteses análogas às 
elencadas pelo legislador, ain-
da que prejudiciais ao agente.

Já a analogia só pode 
ser utilizada em normas 
não incriminadoras, para 

beneficiar o réu.

 

Lei Penal no Tempo
▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime
Sobre o tempo do crime, é importante saber que: A teoria da 

atividade é adotada pelo Código Penal, de maneira que, conside-
ra-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da 
conduta). 

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vi-
gor ao final da prática criminosa, ainda que mais gravosa. Não é 
caso de retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sen-
do aplicada a um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve 
essa aparente antinomia através dos seguintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre 
a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o cri-
me mais grave, se não for o caso, aplicar a norma subsidiária, me-
nos grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime pro-
gressivo (o agente necessariamente precisa passar pelo crime 
menos grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um 
crime menos grave, mas em seguida pratica crime mais grave), 
atos impuníveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).

Lei Penal no Espaço
▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada 

no Brasil é a utilização do princípio da territorialidade, ou seja, 
aplica-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional.

Como o CP admite algumas exceções, podemos dizer que foi 
adotado o princípio da territorialidade mitigada/temperada.

Fique atento, pois são considerados como território brasilei-
ro por extensão: 

• Navios e aeronaves públicos;
• Navios e aeronaves particulares, desde que se encontrem 

em alto mar ou no espaço aéreo. Ou seja, não estando no territó-
rio de nenhum outro país.

Por outro lado, a extraterritorialidade é a aplicação da lei pe-
nal brasileira a um fato criminoso que não ocorreu no território 
nacional.

Extraterritorialidade
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE INCONDICIONADA):
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituí-
da pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu ser-
viço;

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 
no Brasil;

II - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE CONDICIONADA): 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a repri-

mir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-

cantes ou de propriedade privada, quando em território estrangei-
ro e aí não sejam julgados.

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira de-
pende do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasi-

leira autoriza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter 

aí cumprido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por ou-

tro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável.

§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condi-
ções previstas no parágrafo anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

CRIME: CONCEITO; ELEMENTOS; RELAÇÃO DE CAU-
SALIDADE; TIPO E TIPICIDADE; ANTIJURIDICIDADE; 
CULPABILIDADE; DOLO E CULPA; EXCLUDENTES DA 

CULPABILIDADE

Conceito
O crime, para a teoria tripartida, é fato típico, ilícito e cul-

pável. Alguns, entendem que a culpabilidade não é elemento do 
crime (teoria bipartida).
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Classificações
• Crime comum: qualquer pessoa pode cometê-lo.
• Crime próprio: exige determinadas qualidades do sujeito.
• Crime de mão própria: só pode ser praticado pela pessoa. 

Não cabe coautoria.
• Crime material: se consuma com o resultado.
• Crime formal: se consuma independente da ocorrência do 

resultado.
• Crime de mera conduta: não há previsão de resultado na-

turalístico.

Fato Típico e Teoria do Tipo
O fato típico divide-se em elementos:
• Conduta humana;
• Resultado naturalístico;
• Nexo de causalidade;
• Tipicidade.

▪ Teorias que explicam a conduta

Teoria Causal-
Naturalística

Teoria Finalista (Hans 
Welzel) Teoria Social

Conduta como 
movimento 

corporal.

Conduta é ação 
voluntária (dolosa ou 
culposa) destinada a 

uma finalidade.

Ação humana 
voluntária com 

relevância social.

A teoria finalista da conduta foi adotada pelo Código Penal, 
pois como veremos adiante o erro constitutivo do tipo penal exclui 
o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em 
lei. Isso demonstra que o dolo e a culpa se inserem na conduta.

A conduta humana pode ser uma ação ou omissão. Há tam-
bém o crime omissivo impróprio, no qual a ele é imputado o re-
sultado, em razão do descumprimento do dever de vigilância, de 
acordo com a TEORIA NATURALÍSTICO-NORMATIVA.

Perceba a diferença:
• Crime comissivo = relação de causalidade física ou natural 

que enseja resultado naturalístico, ex. eu mato alguém.
• Crime comissivo por omissão (omissivo impróprio) = relação 

de causalidade normativa, o descumprimento de um dever leva 
ao resultado naturalístico, ex. uma babá fica no Instagram e não 
vê a criança engolir produtos de limpeza – se tivesse agido teria 
evitado o resultado.

O dever de agir incumbe a quem?

A quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilân-
cia, ex. os pais.

A quem tenha assumido a responsabilidade de impedir o resul-
tado, ex. por contrato.

A quem com o seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado (norma de ingerência), ex. trote de 

faculdade.

Quanto ao resultado naturalístico, é considerado como mu-
dança do mundo real provocado pela conduta do agente. Nos 
crimes materiais exige-se um resultado naturalístico para a con-
sumação, ex. o homicídio tem como resultado naturalístico um 
corpo sem vida.

Nos crimes formais, o resultado naturalístico pode ocorrer, mas 
a sua ocorrência é irrelevante para o Direito Penal, ex. auferir de fato 
vantagem no crime de corrupção passiva é mero exaurimento.

Já os crimes de mera conduta são crimes em que não há um 
resultado naturalístico, ex. invasão de domicílio – nada muda no 
mundo exterior.

Mas não confunda! O resultado normativo/jurídico ocorre 
em todo e qualquer crime, isto é, lesão ao bem jurídico tutelado 
pela norma penal.

 O nexo de causalidade consiste no vínculo que une a condu-
ta do agente ao resultado naturalístico ocorrido no mundo exte-
rior. No Brasil adotamos a Teoria da Equivalência dos Anteceden-
tes (conditio sine qua non), que considera causa do crime toda 
conduta sem a qual o resultado não teria ocorrido. 

Por algum tempo a teoria da equivalência dos antecedentes 
foi criticada, no sentido de até onde vai a sua extensão?! Em res-
posta a isso, ficou definido que como filtro o dolo. Ou seja, só será 
considerada causa a conduta que é indispensável ao resultado e 
que foi querida pelo agente. Assim, toda conduta que leva ao re-
sultado do crime deve ser punida, desde que haja dolo ou culpa.

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Em contraposição a essa teoria, existe a Teoria da Causali-
dade Adequada, adotada parcialmente pelo sistema brasileiro. 
Trata-se de hipótese de concausa superveniente relativamente 
independente que, por si só, produz o resultado. 

Mas pera... O que é uma concausa? Circunstância que atua 
paralelamente à conduta do agente em relação ao resultado. As 
concausas absolutamente independentes são aquelas que não se 
juntam à conduta do agente para produzir o resultado, e podem 
ser:

• Preexistentes: Já tinham colocado veneno no chá do meu 
desafeto quando eu vou matá-lo.

• Concomitantes: Atiro no meu desafeto, mas o teto cai e 
mata ele. 

• Supervenientes: Dou veneno ao meu desafeto, mas antes 
de fazer efeito alguém o mata.

Consequência em todas as hipóteses de concausa absoluta-
mente independente:  O agente só responde por tentativa, por-
que o resultado se deu por causa absolutamente independente. 
Se subtrair a conduta do agente, o resultado teria ocorrido de 
qualquer jeito (teoria da equivalência dos antecedentes).

Até aí fácil né? Mas agora vem o pulo do gato! Existem as 
concausas relativamente independentes, que se unem a outras 
circunstâncias para produzir o resultado.

• Preexistente: O agente provoca hemofilia no seu desafeto, 
já sabendo de sua doença, que vem a óbito por perda excessiva 
de sangue. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e ele 
teve dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio con-
sumado), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Concomitante: Doses de veneno se unem e levam a óbito 
a vítima. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e existe 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consu-
mado), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Superveniente: Aqui tudo muda, pois é utilizada a teoria da 
causalidade adequada. Se a concausa não é um desdobramento 
natural da conduta, o agente só responde por tentativa, ex. eu dou 
um tiro no agente, mas ele morre em um acidente fatal dentro da 
ambulância. Todavia, se a concausa é um desdobramento da con-
duta do agente, ele responde pelo resultado, ex. infecção generali-
zada gerada pelo ferimento do tiro (homicídio consumado).
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CONTABILIDADE GERAL: CONCEITO, OBJETO, OBJETI-
VOS, CAMPO DE ATUAÇÃO E USUÁRIOS DA INFORMA-

ÇÃO CONTÁBIL

CONCEITO
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e re-

gistra os fenômenos que afetam o patrimônio de uma entidade, 
observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, 
suas variações no decorrer do tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de decisões, 
dentro e fora do ambiente da empresa, analisando, registrando e 
controlando o patrimônio. Através de relatórios gerados pela Con-
tabilidade, esses dados são entregues ao seu público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos 
aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, possuidoras ou não de 
finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:
	 Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados 

de analisar e avaliar atividades, no sentido de apurar a transpa-
rência dos registros contábeis e a exatidão da prática das opera-
ções para que seja emitida opinião formal sobre os as mesmas.

	 Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabili-
dade, a perícia contábil é “o conjunto de procedimentos técnicos, 
que tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre ques-
tões contábeis, mediante exame, vistoria, indagação, investiga-
ção, arbitramento, avaliação ou certificado”.

	 Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar 
clareza para a sociedade no trabalho desenvolvido por entidades 
deste setor, gerando confiabilidade na captação de novos recursos.

	 Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos es-
pecíficos, registrando e escriturando todos os fatos que incidem 
nas obrigações tributárias.Muitas vezes, os serviços fiscais são 
terceirizados através de escritórios contábeis que ficam respon-
sáveis também pela apuração e contabilização das rotinas de de-
partamento pessoal.

	 Contabilidade de seguros: Através de sistema de contro-
le e análise financeiros, contabiliza as atividades de uma segura-
dora necessárias à tomada de decisão.

	 Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização 
das instituições de crédito e finanças.

	 Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios 
, aplicados para o controle do patrimônio das entidades do setor 
público.

	 Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que 
analisa e controla o patrimônio das empresas com atividades no 
mercado imobiliário.

	 Contabilidade digital: Concentração de órgãos do gover-
no Federal na formalização dos registros de escrituração contábil 
eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.

	 Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos cus-
tos que a empresa possui na produção de seus bens ou na presta-
ção de seus serviços. 

	 Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada 
para concentrar o patrimônio e os resultados de um grupo de em-
presas que tem o mesmo controle societário.

OBJETIVO
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e forma-

lizar atos e fatos que afetam a entidade. Além de apresentar de 
maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resultados. 
As principais técnicas utilizadas para o alcance de seus objetivos 
são: escrituração, demonstrações contábeis e análise de balanços.

FINALIDADE
A Finalidade da Contabilidade é fornecer a seus usuários o 

máximo possível de informações atualizadas sobre o patrimônio 
da empresa e suas alterações, permitindo a transparência em seu 
controle e tomada de decisões.

A Contabilidade tem um público com interesse principalmen-
te em seu desempenho financeiro e suas questões relacionadas 
ao fisco. Entre eles:

•	 Concorrentes: Interesse na estrutura empresarial das 
empresas rivais.

•	 Órgãos do governo: Examinam os relatórios financeiros 
e fazem a conciliação dos impostos devidos e pagos e de futuras 
obrigações.

•	 Bancos, Capitalistas: Precisam saber se a empresa será 
capaz de pagar os juros das dívidas e saldar débitos.

•	 Diretoria, administração e funcionários em geral: Análi-
se freqüente e profunda para tomadas de decisões, garantindo a 
operação da empresa e sua competitividade.

•	 Clientes e fornecedores: Interesse para saber se a em-
presa é financeiramente sólida, pois assim há garantias de conti-
nuidade no fornecimento de bens e serviços; capacidade de paga-
mento por mercadorias.

•	

ESTRUTURA CONCEITUAL DA CONTABILIDADE DE 
ACORDO COM O PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 00.

TERMO DE APROVAÇÃO
PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 00 (R2)

ESTRUTURA CONCEITUAL PARA RELATÓRIO FINANCEIRO

A Coordenadoria Técnica do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) torna pública a aprovação, pelos membros do 
CPC, de acordo com as disposições da Resolução CFC n.º 1.055/05 
e alterações posteriores, do PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 00 
(R2) –

ESTRUTURA CONCEITUAL PARA RELATÓRIO FINANCEIRO. O 
Pronunciamento foi elaborado a partir do Conceptual Framework 
for Financial Reporting e sua aplicação, no julgamento do Comitê, 
produz reflexos contábeis que estão em conformidade com o do-
cumento editado pelo IASB.

A aprovação do PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 00 (R2) 
– ESTRUTURA CONCEITUAL PARA RELATÓRIO FINANCEIRO pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis está registrada na Ata da 
155ª Reunião Ordinária do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis, realizada no dia 1º de novembro de 2019.

O Comitê recomenda que o Pronunciamento seja referenda-
do pelas entidades reguladoras brasileiras, visando a sua adoção.

Brasília, 1º de novembro de 2019.
COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS

A Estrutura conceitual trazida pelo Pronunciamento CPC 00 
esta em continuo processo de atualização. A ideia é, ao final de 
processo, apresentar um documento completo e abrangente que 
será denominado Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulga-
ção de Relatório Contábil-Financeiro (The Conceptual Framework 
for Financial Reporting).

O Comitê fracionou o estudo dessa estrutura conceitual em 4 
capítulos, mas publicou apenas 3. O capitulo 1 (Objetivo da elabo-
ração e divulgação do relatório contábil-financeiro de propósito 
geral) e o capitulo 3 (Características qualitativas da informação 
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contábil-financeira útil) foram as novidades. O capitulo 2 ainda 
não foi publicado e o capitulo 4 manteve o mesmo texto da antiga 
estrutura conceitual.

O PRIMEIRO PONTO a ser destacado é que os relatórios finan-
ceiros têm os usuários esternos como principal público alvo. 

O SEGUNDO PONTO é que elas têm a finalidade de gerar in-
formações úteis na tomada de decisões por parte dos usuários em 
geral, não sendo destinadas a grupos específicos. Mesmo por que 
não seria possível satisfazer necessidades tão diferentes na elabo-
ração dos relatórios contábil-financeiro. Assim, ela é destinada a 
satisfazer necessidades comuns da maioria dos usuários.

A Estrutura Conceitual não é pronunciamento propriamente 
dito e tem as seguintes funções conforme o estabelecido no CPC 
00:

(a) dar suporte ao desenvolvimento de novos Pronunciamen-
tos Técnicos, Interpretações e Orientações e à revisão dos já exis-
tentes, quando necessário;

(b) dar suporte à promoção da harmonização das regulações, 
das normas contábeis e dos procedimentos relacionados à apre-
sentação das demonstrações contábeis, provendo uma base para 
a redução do número de tratamentos contábeis alternativos per-
mitidos pelos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações;

(c) dar suporte aos órgãos reguladores nacionais;
(d) auxiliar os responsáveis pela elaboração das demonstra-

ções contábeis na aplicação dos Pronunciamentos Técnicos, Inter-
pretações e Orientações e no tratamento de assuntos que ainda 
não tenham sido objeto desses documentos;

(e) auxiliar os auditores independentes a formar sua opinião 
sobre a conformidade das demonstrações contábeis com os Pro-
nunciamentos Técnicos, Interpretações e Orientações;

(f) auxiliar os usuários das demonstrações contábeis na in-
terpretação de informações nelas contidas, elaboradas em con-
formidade com os Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e 
Orientações; e

(g) proporcionar aos interessados informações sobre o enfo-
que adotado na formulação dos Pronunciamentos Técnicos, das 
Interpretações e das Orientações.

O TERCEIRO PONTO é que nos casos de conflito ela orienta a 
interpretação dos Pronunciamentos, mas não suplanta qualquer 
um deles. Nos casos de conflito entre o Pronunciamento específi-
co e a Estrutura Conceitual aquela deve prevalecer sobre esta. Po-
rém, conforme os pronunciamentos, orientações e interpretações 
do Comitê se desenvolvem os poucos conflitos que por ventura 
existam tendem a diminuir.

1. CAPITULO 1: OBJETIVO DO RELATÓRIO CONTÁBIL-FINAN-
CEIRO DE PROPÓSITO GERAL

O principal aspecto deste Capítulo é que ele serve de base 
para os demais. Como o próprio CPC 00 observa os outros aspec-
tos deste da Estrutura Conceitual “fluem” deste Capítulo. Mas o 
que precisamos lembrar sobre ele? Vejamos:

a) o relatório contábil-financeiro tem os usuários externos 
como primários;

b) as informações geradas pelos relatórios buscarão atender 
ao máximo às necessidades dos seus usuários primários sem dei-
xar de lado seu caráter geral. Assim, é impossível atender a todas 
as necessidades de todos os usuários, mas isso não impede que a 
entidade forneça informações específicas a alguns grupos.

c) o relatório contábil-financeiro não tem a finalidade de va-
lorar a entidade;

d) os usuários precisam considerar o ambiente externo no 
qual a entidade se encontra (condições econômicas gerais, ex-
pectativas de mercado, eventos e clima político, seguimento de 
mercado);

e) embora a administração da entidade que reporta a informa-
ção também esteja interessada nos relatórios contábil-financeiros, 
ela não depende deles ara obter as informações que precisa;

f) os relatórios contábil-financeiros não são um retrato exato 
da das condições da entidade, haja vista que em grande parte eles 
são baseados em estimativas. Cabe á Estrutura Conceitual, bem 
como aos demais pronunciamentos, estabelecerem um parâme-
tro que amparem estas estimativas.

1.1. Recursos, reivindicações e suas mudanças
Basicamente a Estrutura Conceitual se preocupa em demons-

trar a importância das informações divulgadas pela entidade so-
bre os seus recursos, reivindicações e as mudanças ocorridas no 
período e sua previsão. Conhecer como os recursos econômicos 
são geridos, quais os compromissos que podem ser reivindicados 
e como estes elementos se comportam ajudam ao usuário da in-
formação a tomar suas decisões. Daí a importância de um relató-
rio completo, neutro e livre de erros.

1.1.1. Recursos econômicos e reivindicações
As informações sobre os recursos e reivindicações da entida-

de revelam suas fraquezas bem como seu vigor financeiro. Com 
base nelas é possível conhecer os índices de endividamento e li-
quidez da entidade, prever seus fluxos de caixa futuros auxiliando 
o usuário na sua tomada de decisões.

1.1.2. Mudanças nos recursos econômicos e nas reivindica-
ções

Da leitura da Estrutura Conceitual pode-se depreender que 
Comitê procurou destacar a importância de se conhecer qual a 
natureza da mudança nos recursos e reivindicações. Isso por que 
tais mudanças podem ter origem na performance operacional da 
entidade ou financeira. Saber distinguir e entender o funciona-
mento de cada uma delas faz toda a diferença ao se analisar os 
Relatórios da entidade que reporta a informação. Nesse ponto 
é importante identificar se os fluxos de caixa são gerados pelas 
atividades da entidade ou por capitação de recursos de terceiros 
(financiamentos ou empréstimos).

O Comitê também fez questão de destacar a importância do 
regime de competência sobre os registros dos fatos contábeis. 
Para ele o regime demonstra com maior eficácia como os fluxos 
de caixa se modificam em virtude de recebimentos e pagamentos 
oriundos de atividades passadas, sendo uma base mais confiável 
para predizer como estes fluxos podem se comportar.

2. CAPITULO 3: CARACTERISTICAS QUALITATIVAS DA INFOR-
MAÇÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA ÚTIL

As características qualitativas da informação contábil-finan-
ceira útil são divididas em fundamentais e de melhoria. A repre-
sentação fidedigna e a relevância são características fundamentais, 
enquanto a comparabilidade, compreensibilidade, tempestividade 
e a verificabilidade são características de melhoria.

2.1. Características qualitativas fundamentais
2.1.1. Relevância
Uma informação é considerada relevante quando é capaz de 

modificar a tomada de decisão do usuário da informação contábil. 
Para que isso seja possível deve conter valor preditivo, confirma-
tório ou ambos.
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SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL NA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. DOS PRINCÍPIOS GERAIS.PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS.DAS LIMITAÇÕES DO 
PODER DE TRIBUTAR. DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS 

TRIBUTÁRIAS

• Princípios do direito tributário
Os princípios do direito tributário compõem a delimitação do 

poder tributário conferido aos entes públicos, prevalecendo sobre 
todas as normas jurídicas, as quais têm validade apenas quando os 
princípios constitucionais são obedecidos. Esses princípios visam à 
proteção do contribuinte e uma solução interpretativa para o le-
gislador.

Além de proteger os interesses dos contribuintes contra exces-
sos de arrecadação dos entes públicos, os princípios constitucionais 
tributários servem de norte aos legisladores para que o Sistema Tri-
butário Nacional promova sua função básica essencial de promover 
a distribuição de renda e o bem estar social.

São Princípios do direito tributário:

Princípio da legalidade
Por este princípio, é vedado cobrar ou aumentar tributo sem 

lei que o estabeleça, ou seja, o imposto será devido apenas quando 
da existência de uma lei que determine sua cobrança ou majoração 
(CF, art. 150, I);

Princípio da isonomia tributária
Por este princípio, é vedado aplicar tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situação equivalente, ou seja, 
verifica-se a premissa de que todos são iguais perante a lei (CF, art. 
150, II);

Princípio da irretroatividade tributária
Pelo Princípio da irretroatividade tributária, é vedado exigir 

tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. Assim, os 
fatos geradores serão tributados após a vigência da lei que tenha 
previsto a incidência do imposto (CF, art. 150, III, a);

Princípio da anterioridade da lei
Pelo Princípio da anterioridade da lei, é vedado exigir tributos 

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou (CF, art. 150, III, b);

Princípio da uniformidade geográfica
Por este princípio, os tributos cobrados pela União devem ser 

iguais em todo o território nacional, admitida a concessão de incen-
tivos fiscais destinados à promoção do equilíbrio e desenvolvimen-
to socioeconômico de determinadas regiões do País (CF, art. 151, I);

Princípio da capacidade contributiva
O Princípio da capacidade contributiva considera a capacida-

de econômica individual do contribuinte, assim o tributo será gra-
duado conforme a capacidade do contribuinte, com o objetivo de 
proceder à redistribuição de renda, exigindo mais dos contribuintes 
com maior capacidade econômica e reduzindo ou isentando os con-
tribuintes com menor capacidade econômica (CF, art. 145, § 1º);

Princípio da vedação ao confisco
Por este princípio, o tributo cobrado deve ser justo, não po-

dendo configurar-se em um ônus tão elevado que represente um 
confisco da renda ou bem do contribuinte. Constitui-se em um limi-
te do poder de tributar concedido pela CF à União, Estado, Distrito 
Federal e Municípios (CF, art. 150, IV);

Princípio da imunidade recíproca
Pelo Princípio da imunidade recíproca, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios não podem instituir impostos so-
bre:

(a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
(b) templos de qualquer culto;
(c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

(d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são. (CF, art. 150, VI);

Princípio da imunidade de tráfego
Por este princípio, nenhuma lei tributária poderá restringir ou 

limitar o tráfego no território nacional de pessoas ou bens, exceto 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias públicas (CF, art. 150, 
V; CTN, art. 9º, III);

Princípio da transparência
Pelo Princípio da transparência, a lei cuidará para que os con-

tribuintes obtenham esclarecimentos referentes aos impostos inci-
dentes sobre mercadorias e serviços (CF, art. 150, § 5º);

Princípio da seletividade
O Princípio da seletividade abrange uma seleção mínima de 

impostos, o ICMS (CF, art. 155, §2º, III) e o IPI (CF, art. 153, § 3º, I), 
considerados “impostos proporcionais”. Sua função é variar a alí-
quota de acordo com a essencialidade do bem.

Assim, ao se deparar com um bem de maior essencialidade, 
a alíquota será menor e, pela lógica, se for o bem de menor es-
sencialidade, a alíquota é maior. Tais incidências são consideradas 
para os tributos indiretos, isto é, aqueles em que o ônus tributário 
repercute no consumidor final.

Com isso, as técnicas do princípio da seletividade visam promo-
ver justiça fiscal, inibindo os efeitos negativos provocados por esses 
impostos, que tendem “regressividade”.

• Limitações do poder de tributar
Os tributos são criados de acordo com a competência tributá-

ria que a Constituição Federal atribui à União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, de modo que é estabelecido parâmetros que tu-
telam os valores que ela considera relevantes, tais como os direitos 
e garantias individuais. Sabe-se, assim, que o poder de tributar do 
Estado é limitado para que não haja violação dos direitos humanos 
e fundamentais, por isto que a ordem constitucional impões certos 
limites ao Estado para a realização de tal atividade1.

Limitações ao poder de tributar é o conjunto dos princípios e 
normas que disciplinam os balizamentos da competência tributá-
ria. Neste prisma, limitação ao poder de tributar consiste em instru-
mentos que limitam a competência tributária do fisco, isto é, a deli-
mitação do poder tributário do Estado de criar e arrecadar tributos.

Os limites ao poder de tributar, ou seja, o exercício da compe-
tência tributária desdobra-se nos princípios constitucionais tributá-
rios e nas imunidades. Diante dos princípios e das demais normas 
constantes do texto constitucional, pode-se afirmar que são duas 
as principais características do sistema tributário:

I) a rigidez, isto é, a Constituição não fornece ao legislador or-
dinário a liberdade para desenhar-lhe qualquer traço fundamental, 
uma vez que ela própria determina o campo de cada uma dessas 
pessoas dotadas de competência tributária;

II) exaustão e complexidade, onde a Constituição estabelece 
todos os contornos do sistema, pouco relegando à legislação or-
dinária.
1  SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2012.
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Ou seja, a Constituição Federal impõe limites ao poder de tri-
butar, ou seja, limites à invasão patrimonial tendente à percepção 
estatal do tributo. Essas limitações advêm, basicamente, dos prin-
cípios e das imunidades constitucionais tributárias estão inseridas 
nos artigos 150 a 152 da Carta Magna. Vejamos:

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público;

VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Bra-
sil contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasilei-
ros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem 
como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, 
salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura 
a laser.

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previs-
tos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso 
III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III 
e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previs-
tos nos arts. 155, III, e 156, I.  

§ 2º A vedação do inciso VI, «a», é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas fina-
lidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, «a», e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicá-
veis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativa-
mente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas «b» e «c», com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores se-
jam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercado-
rias e serviços.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálcu-
lo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos 
a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido me-
diante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule ex-
clusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, 
XII, g. 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tribu-
tária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, asse-
gurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso 
não se realize o fato gerador presumido. 

Art. 151. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território 

nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Es-
tado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, 
admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes 
regiões do País;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remune-
ração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

É de se salientar ainda que o Estado não pode agir na seara 
tributária sem respeitar o contribuinte, de modo a reduzi-lhe a 
dignidade, a individualidade e a privacidade. O governo não pode, 
portanto, sob a justificativa da arrecadação violar a Constitucional, 
isto é, violar os princípios constitucionais, que são os instrumentos 
dos Direitos Humanos.

• Repartição das receitas tributárias
A forma de Estado adotada pela Constituição Federal é a Fe-

deração, e esta só estará legitimada se cada ente da Federação go-
zar de autonomia administrativa e fiscal. Em consonância com este 
entendimento a Constituição institui a competência tributária de 
cada um dos Entes da Federação, porém há uma concentração mais 
elevada de tributos na esfera federal.

Atento a esta discrepância, o legislador constituinte originário 
determinou que algumas das receitas tributárias deveriam ser re-
partidas com outros Entes da Federação. Diante da necessidade de 
uma melhor distribuição da parcela dos tributos arrecadados, nota-
-se que a repartição sempre ocorrerá do maior Ente da federação 
para o menor, ou seja, a União repartirá algumas de suas receitas 
com os Estados, DF e Municípios, e os Estados distribuirão parte de 
suas receitas tributárias com os Municípios.

Esta distribuição ocorrerá de forma direta ou indireta. Na for-
ma direta, o Ente beneficiado receberá diretamente os recursos, 
enquanto que na forma indireta a parcela distribuída integrará um 
fundo, que posteriormente será repartido.

Além disso, é importante frisar que os tributos vinculados a 
uma atuação estatal não estão sujeitos a repartição de suas recei-
tas, isto ocorre como uma decorrência lógica do próprio sistema 
tributário. Se a receita proveniente destes tributos deve custear a 
atividade do Estado, não faz sentido que a mesma seja repartida.
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PROVISÕES ATIVAS E PASSIVAS, TRATAMENTO DAS 
CONTINGÊNCIAS ATIVAS E PASSIVAS

NBC TG 25 (R2) – PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E 
ATIVOS CONTINGENTES

Objetivo 
O objetivo desta norma é estabelecer que sejam aplicados cri-

térios de reconhecimento e bases de mensuração apropriados a 
provisões e a passivos e ativos contingentes e que seja divulgada 
informação suficiente nas notas explicativas para permitir que os 
usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor.

Alcance
1.Esta norma deve ser aplicada por todas as entidades na con-

tabilização de provisões, e de passivos e ativos contingentes, ex-
ceto:

(a) os que resultem de contratos a executar, a menos que o 
contrato seja oneroso; e 

(b) os cobertos por outra norma.

2.Esta norma não se aplica a instrumentos financeiros (incluin-
do garantias) que se encontrem dentro do alcance da NBC TG 48 – 
Instrumentos Financeiros. (Alterada pela NBC TG 25 (R2))

3.Contratos a executar são contratos pelos quais nenhuma 
parte cumpriu qualquer das suas obrigações ou ambas as partes só 
tenham parcialmente cumprido as suas obrigações em igual exten-
são. Esta Norma não se aplica a contratos a executar a menos que 
eles sejam onerosos.

4.Eliminado.
5.Quando outra norma tratar de um tipo específico de pro-

visão ou de passivo ou ativo contingente, a entidade deve aplicar 
essa norma em vez da presente norma. Por exemplo, certos tipos 
de provisões são tratados nas normas relativos a:

(b) tributos sobre o lucro (ver a NBC TG 32 – Tributos sobre o 
Lucro);

(c) arrendamento mercantil (ver a NBC TG 06 – Operações de 
Arrendamento Mercantil). No entanto, esta norma aplica-se a qual-
quer arrendamento que se torne oneroso antes da data de início 
do arrendamento, conforme definido na NBC TG 06. Esta norma 
também deve ser aplicada a arrendamentos de curto prazo e arren-
damentos para os quais o ativo subjacente é de baixo valor, conta-
bilizado de acordo com o item 6 da NBC TG 06, e que se tornaram 
onerosos; (Alterada pela Revisão NBC 01)

(d) benefícios a empregados (ver a NBC TG 33 – Benefícios a 
Empregados); 

(e)contratos de seguro (ver NBC TG 11 – Contratos de Segu-
ro). Contudo, esta norma aplica-se a provisões e a passivos e ativos 
contingentes de seguradora que não sejam os resultantes das suas 
obrigações e direitos contratuais, segundo os contratos de seguro 
dentro do alcance da NBC TG 11; (Alterada pela NBC TG 25 (R2))

(f)contraprestação contingente de adquirente em combinação 
de negócios (ver a NBC TG 15 – Combinação de Negócios); e (Alte-
rada pela NBC TG 25 (R1))

(g)receita proveniente de contratos com clientes (ver NBC TG 
47 – Receita de Contrato com Cliente). Contudo, como a NBC TG 47 
não contém nenhum requisito específico para tratar de contratos 
com clientes que são – ou que se tornaram – onerosos, esta norma 
é aplicável a esses casos. (Incluída pela NBC TG 25 (R2))

6.(Eliminada pela NBC TG 25 (R2))

7.Esta norma define provisão como passivo de prazo ou valor 
incertos. Em alguns países o termo “provisão” é também usado no 
contexto de itens tais como depreciação, redução ao valor recupe-
rável de ativos e créditos de liquidação duvidosa: estes são ajustes 
dos valores contábeis de ativos e não são tratados nesta Norma. 

8. Outras normas especificam se os gastos são tratados como 
ativo ou como despesa. Esses assuntos não são tratados nesta Nor-
ma. Consequentemente, esta Norma não proíbe nem exige a capi-
talização dos custos reconhecidos quando a provisão é feita.

9.Esta norma aplica-se a provisões para reestruturações (in-
cluindo unidades operacionais descontinuadas). Quando uma re-
estruturação atende à definição de unidade operacional desconti-
nuada, a NBC TG 31 – Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 
Operação Descontinuada pode exigir divulgação adicional.

Definições
10.Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os signi-

ficados especificados:

Provisão é um passivo de prazo ou de valor incertos.

Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de 
eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída 
de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos.

Evento que cria obrigação é um evento que cria uma obrigação 
legal ou não formalizada que faça com que a entidade não tenha 
nenhuma alternativa realista senão liquidar essa obrigação.

Obrigação legal é uma obrigação que deriva de:
(a) contrato (por meio de termos explícitos ou implícitos);
(b) legislação; ou
(c) outra ação da lei.

Obrigação não formalizada é uma obrigação que decorre das 
ações da entidade em que:

(a) por via de padrão estabelecido de práticas passadas, de po-
líticas publicadas ou de declaração atual suficientemente específi-
ca, a entidade tenha indicado a outras partes que aceitará certas 
responsabilidades; e

(b) em consequência, a entidade cria uma expectativa válida 
nessas outras partes de que cumprirá com essas responsabilidades.

Passivo contingente é:
(a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e 

cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle 
da entidade; ou

(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, 
mas que não é reconhecida porque:

(i)não é provável que uma saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação; ou

(ii)o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficien-
te confiabilidade.

Ativo contingente é um ativo possível que resulta de eventos 
passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência 
ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da entidade.

Contrato oneroso é um contrato em que os custos inevitáveis 
de satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios eco-
nômicos que se esperam sejam recebidos ao longo do mesmo con-
trato. 
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Reestruturação é um programa planejado e controlado pela 
administração e que altera materialmente:

(a) o âmbito de um negócio empreendido por entidade; ou
(b) a maneira como o negócio é conduzido.

Provisão e outros passivos
11.As provisões podem ser distintas de outros passivos tais 

como contas a pagar e passivos derivados de apropriações por com-
petência (accruals) porque há incerteza sobre o prazo ou o valor do 
desembolso futuro necessário para a sua liquidação. Por contraste:

(a) as contas a pagar são passivos a pagar por conta de bens ou 
serviços fornecidos ou recebidos e que tenham sido faturados ou 
formalmente acordados com o fornecedor; e

(b) os passivos derivados de apropriações por competência 
(accruals) são passivos a pagar por bens ou serviços fornecidos ou 
recebidos, mas que não tenham sido pagos, faturados ou formal-
mente acordados com o fornecedor, incluindo valores devidos a 
empregados (por exemplo, valores relacionados com pagamento 
de férias). Embora algumas vezes seja necessário estimar o valor 
ou prazo desses passivos, a incerteza é geralmente muito menor do 
que nas provisões.

 Os passivos derivados de apropriação por competência (ac-
cruals) são frequentemente divulgados como parte das contas a 
pagar, enquanto as provisões são divulgadas separadamente.

Relação entre provisão e passivo contingente
12.Em sentido geral, todas as provisões são contingentes por-

que são incertas quanto ao seu prazo ou valor. Porém, nesta Norma 
o termo “contingente” é usado para passivos e ativos que não se-
jam reconhecidos porque a sua existência somente será confirma-
da pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos 
não totalmente sob o controle da entidade. Adicionalmente, o ter-
mo passivo contingente é usado para passivos que não satisfaçam 
os critérios de reconhecimento.

13.Esta norma distingue entre:
(a) provisões – que são reconhecidas como passivo (presu-

mindo-se que possa ser feita uma estimativa confiável) porque são 
obrigações presentes e é provável que uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e

(b) passivos contingentes – que não são reconhecidos como 
passivo porque são:

(i)obrigações possíveis, visto que ainda há de ser confirmado se 
a entidade tem ou não uma obrigação presente que possa conduzir 
a uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos; ou

(ii)obrigações presentes que não satisfazem os critérios de re-
conhecimento desta Norma (porque não é provável que seja neces-
sária uma saída de recursos que incorporem benefícios econômicos 
para liquidar a obrigação, ou não pode ser feita uma estimativa su-
ficientemente confiável do valor da obrigação).

Reconhecimento
Provisão

14.Uma provisão deve ser reconhecida quando:
(a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não for-

malizada) como resultado de evento passado;
(b) seja provável que será necessária uma saída de recursos 

que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e
(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obri-

gação.
 
Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão 

deve ser reconhecida.

Obrigação presente
15.Em casos raros não é claro se existe ou não uma obrigação 

presente. Nesses casos, presume-se que um evento passado dá ori-
gem a uma obrigação presente se, levando em consideração toda 
a evidência disponível, é mais provável que sim do que não que 
existe uma obrigação presente na data do balanço.

16.Em quase todos os casos será claro se um evento passa-
do deu origem a uma obrigação presente. Em casos raros – como 
em um processo judicial, por exemplo –, pode-se discutir tanto se 
certos eventos ocorreram quanto se esses eventos resultaram em 
uma obrigação presente. Nesse caso, a entidade deve determinar 
se a obrigação presente existe na data do balanço ao considerar 
toda a evidência disponível incluindo, por exemplo, a opinião de 
peritos. A evidência considerada inclui qualquer evidência adicional 
proporcionada por eventos após a data do balanço. Com base em 
tal evidência:

(a) quando for mais provável que sim do que não que existe 
uma obrigação presente na data do balanço, a entidade deve re-
conhecer a provisão (se os critérios de reconhecimento forem sa-
tisfeitos); e

(b) quando for mais provável que não existe uma obrigação 
presente na data do balanço, a entidade divulga um passivo con-
tingente, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos (ver item 86).

Evento passado
17.Um evento passado que conduz a uma obrigação presente 

é chamado de um evento que cria obrigação. Para um evento ser 
um evento que cria obrigação, é necessário que a entidade não te-
nha qualquer alternativa realista senão liquidar a obrigação criada 
pelo evento. Esse é o caso somente: 

(a) quando a liquidação da obrigação pode ser imposta legal-
mente; ou

(b) no caso de obrigação não formalizada, quando o evento 
(que pode ser uma ação da entidade) cria expectativas válidas em 
terceiros de que a entidade cumprirá a obrigação.

18.As demonstrações contábeis tratam da posição financeira 
da entidade no fim do seu período de divulgação e não da sua pos-
sível posição no futuro. Por isso, nenhuma provisão é reconhecida 
para despesas que necessitam ser incorridas para operar no futuro. 
Os únicos passivos reconhecidos no balanço da entidade são os que 
já existem na data do balanço.

19.São reconhecidas como provisão apenas as obrigações que 
surgem de eventos passados que existam independentemente de 
ações futuras da entidade (isto é, a conduta futura dos seus negó-
cios). São exemplos de tais obrigações as penalidades ou os custos 
de limpeza de danos ambientais ilegais, que em ambos os casos 
dariam origem na liquidação a uma saída de recursos que incorpo-
ram benefícios econômicos independentemente das ações futuras 
da entidade. De forma similar, a entidade reconhece uma provi-
são para os custos de descontinuidade de poço de petróleo ou de 
central elétrica nuclear na medida em que a entidade é obrigada a 
retificar danos já causados. Por outro lado, devido a pressões co-
merciais ou exigências legais, a entidade pode pretender ou preci-
sar efetuar gastos para operar de forma particular no futuro (por 
exemplo, montando filtros de fumaça em certo tipo de fábrica). 
Dado que a entidade pode evitar os gastos futuros pelas suas pró-
prias ações, por exemplo, alterando o seu modo de operar, ela não 
tem nenhuma obrigação presente relativamente a esse gasto futu-
ro e nenhuma provisão é reconhecida.
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CONCEITO DE SISTEMAS GERENCIADORES DE BANCO DE DADOS (SGBD)

Conceito de SGBD
Banco de dados é uma organização de dados dentro de um contexto. Por exemplo, em um banco de dados de uma instituição de 

ensino temos variadas tabelas, views, controles de acessos, permissões, limites, etc.
Gerenciador de banco de dados é um sistema que gerencia banco de dados, isto é, administra o armazenamento, a segurança, a 

auditoria, enfim, é um sistema que controla todos os aspectos relacionados.
Segue um exemplo de modelagem de banco de dados fornecido pela Microsoft para estudo.

MODELO RELACIONAL DE DADOS; MODELAGEM DE DADOS: ENTIDADES, ATRIBUTOS, RELACIONAMENTOS E CARDI-
NALIDADE

Modelagem de dados
No tocante a modelagem de dados, o diagrama MER (Modelo de entidade e relacionamento) representa a relação entre as tabelas. 

Vejamos a representação abaixo:

Na figura acima temos que N produtos podem pertencer a um tipo. Segundo a figura do modelo “MER” acima temos o exemplo:

PRODUTO TIPO

Violão Instrumento musical

Teclado Instrumento musical

Entidades
Entidade é uma representação de um conjunto de informações sobre um determinado objeto. Por exemplo, na figura abaixo te-

mos várias tabelas, que são entidades de banco de dados.
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Atributos
Atributos são os campos de uma determinada tabela, se fizermos uma analogia com EXCEL, os atributos são as colunas da planilha.

Vejamos a tabela de produtos do banco de dados NORTWIND:

Relacionamentos
São ligações entre entidades. Por exemplo:

Na figura acima temos um relacionamento entre categorias e produtos, neste caso, ao cadastrar um produto podemos classificá-lo 
pertencente a uma categoria

Cardinalidade
Cardinalidade de uma entidade em um relacionamento, é o número de ocorrências da entidade associada com uma ocorrência da 

entidade origem.
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RESOLUÇÃO CFC NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL 
– ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DI-
VULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL DE PROPÓSI-

TO GERAL PELAS ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE (NBC)

As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) constituem-se 
num conjunto de regras e procedimentos de conduta que devem 
ser observados como requisitos para o exercício da profissão contá-
bil, bem como os conceitos doutrinários, princípios, estrutura téc-
nica e procedimentos a serem aplicados na realização dos trabalhos 
previstos nas normas aprovadas por resolução emitidas pelo CFC.

As Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) devem seguir os mesmos padrões 
de elaboração e estilo utilizados nas normas internacionais e com-
preendem as Normas propriamente ditas, as Interpretações Técni-
cas e os Comunicados Técnicos.

As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se em Pro-
fissionais e Técnicas.

As Normas Brasileiras de Contabilidade, sejam elas Profissio-
nais ou Técnicas, estabelecem preceitos de conduta profissional e 
padrões e procedimentos técnicos necessários para o adequado 
exercício profissional.

ESTRUTURA

As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais se estru-
turam conforme segue:

I - Geral - NBC PG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas indistintamente a todos os profissionais de Contabilidade;

II - do Auditor Independente - NBC PA - são as Normas Brasi-
leiras de Contabilidade aplicadas, especificamente, aos contadores 
que atuam como auditores independentes;

III - do Auditor Interno - NBC PI - são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que atu-
am como auditores internos;

IV - do Perito - NBC PP - são as Normas Brasileiras de Contabi-
lidade aplicadas especificamente aos contadores que atuam como 
peritos contábeis.

A estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade foi defini-
da através da Resolução CFC 1.328/2011.

Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais

As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais se estru-
turam conforme segue:

I - Geral - NBC PG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas indistintamente a todos os profissionais de Contabilidade;

II - do Auditor Independente - NBC PA - são as Normas Brasi-
leiras de Contabilidade aplicadas, especificamente, aos contadores 
que atuam como auditores independentes;

III - do Auditor Interno - NBC PI - são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que atu-
am como auditores internos;

IV - do Perito - NBC PP - são as Normas Brasileiras de Contabi-
lidade aplicadas especificamente aos contadores que atuam como 
peritos contábeis.

Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica

As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas se estrutu-
ram conforme segue:

I - Geral - NBC TG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
convergentes com as normas internacionais emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (Iasb); e as Normas Brasileiras 
de Contabilidade editadas por necessidades locais, sem equivalen-
tes internacionais;

As NBC TG são segregadas em:
a) normas completas que compreendem as normas editadas 

pelo CFC a partir dos documentos emitidos pelo CPC que estão con-
vergentes com as normas do Iasb, numeradas de 00 a 999;

b) normas simplificadas para PMEs que compreendem a norma 
de PME editada pelo CFC a partir do documento emitido pelo Iasb, 
bem como as ITs e os CTs editados pelo CFC sobre o assunto, nume-
rados de 1000 a 1999;

c) normas específicas que compreendem as ITs e os CTs edi-
tados pelo CFC sobre entidades, atividades e assuntos específicos, 
numerados de 2000 a 2999.

II - do Setor Público - NBC TSP - são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público, convergentes com as Nor-
mas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, emitidas 
pela International Federation of Accountants (Ifac); e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público editadas por 
necessidades locais, sem equivalentes internacionais;

III - de Auditoria Independente de Informação Contábil Históri-
ca - NBC TA - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à 
Auditoria convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria 
Independente emitidas pela Ifac;

IV - de Revisão de Informação Contábil Histórica - NBC TR - são 
as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Revisão conver-
gentes com as Normas Internacionais de Revisão emitidas pela Ifac;

V - de Asseguração de Informação Não Histórica - NBC TO - são 
as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Asseguração 
convergentes com as Normas Internacionais de Asseguração emi-
tidas pela Ifac;

VI - de Serviço Correlato - NBC TSC - são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicadas aos Serviços Correlatos convergentes 
com as Normas Internacionais para Serviços Correlatos emitidas 
pela IFAC;

VII - de Auditoria Interna - NBC TI - são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Auditoria Interna;

VIII - de Perícia - NBC TP - são as Normas Brasileiras de Contabi-
lidade aplicáveis aos trabalhos de Perícia;

IX - de Auditoria Governamental - NBC TAG - são as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Auditoria Governamental 
convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria Governa-
mental emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fisca-
lizadoras Superiores (Intosai).

Interpretação Técnica e Comunicado Técnico

A Interpretação Técnica tem por objetivo esclarecer a aplicação 
das Normas Brasileiras de Contabilidade, definindo regras e proce-
dimentos a serem aplicados em situações, transações ou atividades 
específicas, sem alterar a substância dessas normas.

O Comunicado Técnico tem por objetivo esclarecer assuntos de 
natureza contábil, com a definição de procedimentos a serem ob-
servados, considerando os interesses da profissão e as demandas 
da sociedade.
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INOBSERVÂNCIA

A inobservância às Normas Brasileiras de Contabilidade consti-
tui infração disciplinar sujeita às penalidades previstas nas alíneas 
de “c” a “g” do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei 
nº 12.249/10, e ao Código de Ética Profissional do Contador.

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.201/09

Aprova a NBC PA 01 – Controle de Qualidade para Firmas (Pes-
soas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de 
suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o processo de convergência das Normas Brasi-
leiras de Contabilidade aos padrões internacionais;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Contabilidade é 
membro associado da IFAC – Federação Internacional de Contado-
res;

CONSIDERANDO a Política de Tradução e Reprodução de Nor-
mas, emitida pela IFAC em dezembro de 2008;

CONSIDERANDO que a IFAC, como parte do serviço ao interes-
se público, recomenda que seus membros e associados realizem a 
tradução das suas normas internacionais e demais publicações;

CONSIDERANDO que mediante acordo firmado entre as par-
tes, a IFAC autorizou, no Brasil, como tradutores das suas normas 
e publicações, o Conselho Federal de Contabilidade e o IBRACON 
– Instituto dos Auditores Independentes do Brasil;

CONSIDERANDO que a IFAC, conforme cessão de direitos firma-
do, outorgou aos órgãos tradutores os direitos de realizar a tradu-
ção, publicação e distribuição das normas internacionais impressas 
e em formato eletrônico,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a NBC PA 01 – “Controle de Qualidade para 
Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes”, 
elaborada de acordo com a sua equivalente internacional ISQC 1.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nos exercícios iniciados 
em ou após 1º. de janeiro de 2010.

Brasília, 27 de novembro de 2009.
Contadora Maria Clara Cavalcante Bugarim
Presidente
Ata CFC nº. 931

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE
NBC PA 01 – CONTROLE DE QUALIDADE PARA FIRMAS (PESSO-

AS JURÍDICAS E FÍSICAS) DE AUDITORES INDEPENDENTES
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OBJETIVO 11
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REQUISITOS
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Esta Norma que trata do controle de qualidade para auditores 

(pessoas jurídicas e físicas) que executam exames de auditoria e re-
visões de informação financeira histórica, outros trabalhos de asse-
guração e serviços correlatos deve ser lida juntamente com a NBC 
TA 200 – Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução 
da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria.

Introdução
Alcance

1. Esta Norma trata das responsabilidades do auditor (pessoa 
jurídica ou pessoa física, doravante referido como firma) por seu 
sistema de controle de qualidade para auditorias e revisões de de-
monstrações contábeis, assim como outros trabalhos de assegura-
ção e serviços correlatos. Esta Norma deve ser lida juntamente com 
as exigências éticas relevantes.

2. O Conselho Federal de Contabilidade aborda em outras nor-
mas e orientações a responsabilidade do pessoal da firma em rela-
ção a procedimentos de controle de qualidade para tipos específicos 
de trabalho. A NBC TA 220 – Controle de Qualidade da Auditoria de 
Demonstrações Contábeis, por exemplo, trata dos procedimentos 
de controle de qualidade de auditoria de demonstrações contábeis.

3. O sistema de controle de qualidade é composto por políti-
cas desenhadas para alcançar o objetivo especificado no item 11 e 
procedimentos necessários para implementar e monitorar o cum-
primento dessas políticas.

Autoridade

4. Esta Norma se aplica a todas as firmas (pessoas jurídicas e 
pessoas físicas) com relação a auditorias e revisões de demonstra-
ções contábeis, outros trabalhos de asseguração e serviços correla-
tos. A natureza e extensão das políticas e procedimentos desenvol-
vidos por firma individual para cumprir com esta Norma dependem 
de diversos fatores, como o porte e as características operacionais 
da firma, e se ela faz parte de uma rede.

5. Esta Norma contém o objetivo da firma, e requisitos esta-
belecidos para permitir que a firma alcance esse objetivo. Além 
disso, ela contém orientações relacionadas na forma de aplicação 
e outros materiais explicativos, conforme discutido adicionalmente 
no item 8, assim como material introdutório que fornece contexto 
relevante para o devido entendimento da Norma e definições.

6. O objetivo apresenta o contexto em que os requisitos desta 
são determinados, e tem a finalidade de ajudar a firma a:

• entender o que precisa ser atingido; e
• decidir se algo mais precisa ser feito para alcançar o objetivo.
7. Os requisitos desta Norma estão expressos utilizando-se a 

palavra “deve”.
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